PROJETO DE LEI N.º 021 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020.

“Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice Prefeito para a legislatura de 2021 à 2024 e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Santana do Deserto, por seus representantes decreta e o Exmo. Sr. Prefeito sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º. O subsídio mensal do Prefeito e do Vice-prefeito do Município de Santana do Deserto para vigorar na Legislatura 2021-2024, que se iniciará em 01º de janeiro de 2021 e se encerrará em 31 de dezembro de 2024, será de R$ 11.180,00 (onze mil cento e oitenta e reais). 
Art. 2º. O subsídio mensal do Vice-prefeito do Município de Santana do Deserto para vigorar na Legislatura 2021-2024, que se iniciará em 01º de janeiro de 2021 e se encerrará em 31 de dezembro de 2024, será de R$3.640,00(três mil seiscentos e quarenta reais).
Art. 3º. Os Agentes Políticos de que tratam os artigos 1º e 2º desta lei perceberão o décimo terceiro subsídio, a ser pago até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano, proporcionalmente ao efetivo exercício de suas atividades no ano.
Art. 4º.  O substituto legal, que na forma da lei, assumir a chefia do Poder Executivo, nos impedimentos ou ausências do Prefeito Municipal, fará jus ao recebimento do valor do subsídio do Prefeito previsto no art. 1º desta lei, proporcionalmente ao período de substituição.

Art. 5º. Os subsídios fixados nesta Lei poderão ser revistos anualmente, a partir de 1º de janeiro de 2022, mediante lei específica, em conformidade com o disposto no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único: O índice usado para revisão geral anual será o índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

Art. 6º. Os subsídios não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com o inciso XI, do art. 37 e inciso XV, do art. 48, da Constituição Federal.

Art. 7º. As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento municipal.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2021, revogando as disposições em contrário.

Santana do Deserto, 02 de outubro de 2020.

Marcus Vinicius Ferreira Justino 
Vereador 
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 21 de 02 de outubro de 2020

Senhores (as) Vereadores (as):

Estou encaminhando à apreciação desta Edilidade o Projeto de Lei nº 021 de 02 de outubro de 2020 que “Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice Prefeito para a legislatura de 2021 à 2024 e dá outras providências”. 
A fixação dos subsídios dos agentes políticos municipais para a Legislatura subsequente, ou seja, (2021/2024) é de iniciativa da Câmara Municipal, devendo por esta casa ser observado o ordenamento constitucional, com base nos princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública.

Com base no art. 29, inc. V e VI da CF/88, tem competência a Câmara Municipal para a iniciativa de lei em comento que fixa os subsídios do Prefeito e Vice- Prefeito.  

A presente fixação dos subsídios com base no art. 37, X da CF/88 deve ser feita através de Lei própria e também possui prazo para ser proposta, conforme Lei orgânica e Regimento interno vigente.
Estamos vivenciando um dos piores momentos da nossa economia e saúde pública, com milhares de vidas ceifadas por causa de um inimigo invisível. A pandemia afetou as nossas relações, o nosso convívio, retirou de nós brasileiros uma das nossas melhores qualidades, o abraço sincero e fraterno. E ainda está levando a nossa economia e o desemprego a números jamais vistos. Por este motivo a Câmara de vereadores de Santana do Deserto vem dar um grande no sentido de contribuir para reerguer o nosso município e País. Não haverá aumento nos subsídios do prefeito, vice-prefeito e dos vereadores. 
Este projeto de lei visa manter o mesmo subsídio fixado para a legislatura anterior, inclusive seguindo a mesma esteira da lei complementar nº 173 de 27 de maio de 2020, que no artigo 08º traz a seguinte redação: “Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;”

Esta proposição está em concordância com o inciso XXI do art. 32 da Lei Orgânica municipal, tendo sido respeitado todos os parâmetros para fixação dos subsídios dos agentes políticos.   

Santana do Deserto, 02 de outubro de 2020.

Marcus Vinicius Ferreira Justino 
Vereador 
